MOÇÃO Nº 47, DE 2015

Pela presente, venho conclamar a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo a que manifestes repúdio em relação aos vínculos de contratos de patrocínios no esporte brasileiro, em especial neste momento a Copa do Brasil 2015, referente a empresa Eternit S.A, fundada em 30 de Janeiro de 1940 e com registro desde 1948, com atuação nos segmentos de Telhas, metais sanitários e matérias de construção. Pelo motivo de ser fabricante de produtos que tenham na sua composição o AMIANTO - Produto altamente cancerígeno onde a fibra do amianto instala-se no pulmão causando tumor maligno da pleura, membrana que reveste o órgão.

 A OIT, em sua 95ª sessão, ocorrida em junho de 2006, aprovou resolução afirmando a necessidade de eliminação do uso futuro de asbestos. Consignou-se, então, que: 100.000 mortes ao ano são causadas pelo amianto, em todo o mundo; que a eliminação no futuro do uso de todas as formas de amianto e a identificação dos procedimentos de gestão adequados para eliminação do amianto, já existente, constituem os meios mais eficazes para proteger os trabalhadores expostos.

A Nota descritiva nº 343, da Organização Mundial de Saúde, de julho de 2010, destaca que "todas as formas de asbesto são cancerígenas para o ser humano", e a "exposição ao asbesto também pode causar outras enfermidades, como a asbestose (uma forma de fibrose pulmonar), além de placas, engrossamentos e derrames pleurais. 

O Instituto Nacional de Câncer aponta que a exposição ao amianto está relacionada à ocorrência de diversas patologias, algumas malignas. Salienta, ainda, que todos os tipos de amianto são classificados pela Agência Internacional para Pesquisa do Câncer (International Agency for Research on Cancer, IARC) no "grupo 1 -o dos reconhecidamente cancerígenos para os seres humanos", e que "não foram identificados níveis seguros para a exposição às suas fibras.

Neste sentido, é contraditório para o desenvolvimento do esporte Brasileiro, ter empresas que durante anos utilizam de produtos altamente cancerígenos em seus produtos estarem patrocinando o esporte brasileiro.

Em 2014, o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu na segunda-feira (2) manter o processo em que o Ministério Público do Trabalho (MPT) pede que a Eternit pague 1 bilhão de reais em danos morais coletivos por ter exposto ex-funcionários de uma fábrica em Osasco (SP) ao amianto - material usado para fazer telhas e caixas d'água e cujo contato contínuo pode causar doenças como o câncer.

A ação civil pública tramita na Justiça de São Paulo desde agosto do ano passado, mas havia sido suspensa em caráter liminar em dezembro por questionamentos feitos pela empresa.

À época, a suspensão foi concedida pelo ministro Celso de Mello, o mesmo que agora cassou a liminar que favorecia a companhia.

Ele tomou a decisão depois que o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, deu parecer favorável a um agravo regimentar (pedido de revisão do caso) em que a Abrea (Associação Brasileira dos Expostos ao Amianto) desconstruía os argumentos apresentados pela Eternit em sua defesa.

O processo do MPT, além da multa, pede que a fabricante de materiais de construção pague tratamento médico aos ex-empregados da fábrica de Osasco que não têm plano de saúde custeado por ela.

A planta industrial da região metropolitana de São Paulo funcinou por 52 anos. De acordo com o MPT, uma pesquisa feita pela Fundação Duprat Figueiredo de Medicina e Segurança do Trabalho (Fundacentro) constatou que, dentro de uma amostra de 1.000 ex-trabalhadores do local, quase 300 teriam contraído doenças por causa do contato com o amianto. Destes, 90 teriam morrido entre 2000 e 2013.

Há duas semanas, o MPT entrou na Justiça com um outro processo que também pede que a Eternit pague uma multa de 1 bilhão de reais por expor sua equipe ao amianto. Dessa vez, porém, o caso teria acontecido em Guadalupe (RJ). O órgão alega que máquinas e equipamentos dessa unidade estão mal conservados e que vazam poeira de amianto.

JULGAMENTO NA ITÁLIA

Em 2012, a corte de justiça de Turin havia condenado os ex-proprietários da Eternit  senhor Stephan Schmidheiny, a 16 anos de prisão por desastre ambiental doloso, pena que aumentou para 18 anos em 2013. Conseqüentemente de indenizações que a empresa e Schmidheiny deveriam pagar aos parentes dos mortos.

Há o risco desse resultado influenciar nos processos que correm contra a empresa no Brasil.

Proibição do uso do Amianto em São Paulo

Lei de autoria do deputado estadual Marcos Martins que proíbe o uso do amianto no estado de São Paulo 12.684/07;

O uso do amianto é proibido em 66 países e no Brasil nos seguintes estados: São Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e andamento do Paraná.

Após 19 anos de luta o combate ao amianto continua até atingir um novo estágio, de proibição total, retirada e destinação correta dos produtos; 

São essas as razões que nos levam a propor a presente Moção, nos termos abaixo, fazendo-a chegar aos seguintes órgãos, entidades e autoridades:

(1) Ministérios: (a) da Saúde, (b) do Esporte, (c) da Justiça, e (d) do Trabalho e Emprego; 

(2) Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA; 

(3) Secretarias Estaduais: (a) de Saúde e (b) de Esporte; 

(4) Confederação Brasileira de Futebol - CBF; 

(5) Federação Paulista de Futebol - FPF; e 

(6) todos os Senhores Deputados Federais e Senadores.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta repúdio em relação aos vínculos de contratos de patrocínios no esporte brasileiro, referente à empresa Eternit S.A., fundada em 30 de janeiro de 1940 e com registro desde 1948, com atuação nos segmentos de telhas, metais sanitários e materiais de construção, repúdio esse motivado pelo fato de referida empresa ser fabricante de produtos que têm, em sua composição, o amianto, produto altamente cancerígeno.
Sala das Sessões, em 17/6/2015.
a) Marcos Martins

